
 

 
PRECEDENTES 

 

Por falta de contraditório e erro na ampliação de julgamento, turma 

determina nova análise em ação sobre expurgos 

 

Por unanimidade, a Terceira Turma deu provimento a recurso interposto pelo Banco 

do Brasil contra acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) em processo 

que envolve o pagamento de diferenças decorrentes de expurgos inflacionários do 

Plano Verão. 

 

Para os ministros, houve ofensa ao princípio do contraditório ao serem acolhidos, em 

segundo grau, embargos de declaração com efeitos infringentes sem intimação da 

parte contrária. Além disso, no julgamento dos aclaratórios, a turma entendeu que foi 

equivocamente aplicada a técnica de ampliação do julgamento prevista no artigo 942 do Código de Processo 

Civil de 2015. 

 

Na origem do recurso julgado pelo colegiado, houve a execução de sentença fundada em título executivo 

judicial que condenou a instituição financeira ao pagamento de diferenças de correção monetária incidentes 

sobre aplicação financeira em Certificado de Depósito Bancário (CDB). 

 

Julgamentos 

 

Segundo os autos, com base em laudo pericial, o juiz da execução confirmou um montante de mais de R$ 56 

milhões em favor dos credores. Após o julgamento de agravo de instrumento interposto pelo banco – provido 

por maioria –, foi rejeitada questão de ordem no sentido da aplicação da técnica de ampliação do julgamento. 
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A empresa que litiga com o banco opôs embargos de declaração, que foram inicialmente rejeitados por maioria 

de votos. Determinada a ampliação do julgamento, os aclaratórios foram acolhidos, também por maioria, para 

anular o julgamento do agravo de instrumento e determinar que novo julgamento fosse realizado. 

 

Assim, renovando o julgamento, o TJSP negou provimento ao agravo de instrumento do banco a fim de manter 

a decisão homologatória dos cálculos da execução, rejeitando os aclaratórios opostos pela instituição 

financeira. 

No recurso apresentado ao STJ, o banco alegou ofensa ao princípio do contraditório e nulidade absoluta do 

julgamento dos embargos de declaração, em virtude da aplicação equivocada da técnica de ampliação do 

julgamento colegiado. 

 

Contraditório 

 

Segundo o relator, ministro Villas Bôas Cueva, o STJ tem entendimento firmado no sentido de que a atribuição 

de efeitos infringentes aos embargos de declaração supõe a prévia intimação da parte contrária, visto que, sem 

o contraditório, o respectivo julgamento é nulo. 

 

"Tal entendimento jurisprudencial encontra-se atualmente chancelado pelo parágrafo 2º do artigo 1.023 do 

Código de Processo Civil de 2015, o qual estabelece que o juiz intimará o embargado para, querendo, 

manifestar-se, no prazo de cinco dias, sobre os embargos opostos, caso seu eventual acolhimento implique a 

modificação da decisão embargada", afirmou. 

 

Para o ministro, o acórdão recorrido é contrário à jurisprudência do STJ e à legislação vigente. "Referido 

entendimento está em desacordo com aquele preconizado pela legislação de regência e pela jurisprudência 

pacífica desta corte, que, desde a codificação processual civil anterior, em que não havia determinação legal 

expressa acerca do assunto, já era firme no sentido de que, em casos dessa natureza, deve-se garantir o 

devido processo legal, assegurando à parte embargada a possibilidade de conhecer as razões do recurso 

interposto pela parte ex adversa, assim como de ofertar as suas contrarrazões, mormente diante da hipótese de 

concessão de efeito infringente", destacou. 

 

Colegiado ampliado 

 

Villas Bôas Cueva também trouxe lições da doutrina no sentido de que, tratando-se de aclaratórios opostos 

contra acórdão que julga agravo de instrumento, a convocação de outros julgadores para ampliar o colegiado 

somente ocorrerá se os embargos de declaração forem acolhidos para modificar o julgamento originário do 

magistrado de primeiro grau que houver proferido decisão parcial de mérito. 

 

No caso em análise, observou o ministro, após o provimento do agravo de instrumento, por maioria de votos, e 

a rejeição de questão de ordem relativa à ampliação do julgamento colegiado, foram opostos aclaratórios, 

pugnando pelo reconhecimento da nulidade do acórdão embargado e pela necessidade de refazimento daquele 

julgamento de forma ampliada. 
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"Nota-se, portanto, que, além de os aclaratórios terem sido rejeitados, o voto vencido proferido nos embargos 

não era apto a modificar o julgamento do agravo de instrumento em seu mérito. O sucesso da tese ali defendida 

ensejaria apenas a anulação do julgamento para que outro fosse realizado, sem nenhuma alteração no 

conteúdo meritório da decisão atacada. Nesse contexto, foi indevida a ampliação do julgamento operada pela 

corte local, razão pela qual deve ser provido o recurso especial também quanto a esse ponto", explicou. 

 

Ao dar provimento ao recurso especial, o colegiado declarou a nulidade do julgamento dos embargos de 

declaração e determinou o retorno dos autos à origem para novo julgamento, com a prévia intimação da parte 

embargada para apresentação de impugnação. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

----------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO       ------------------------------------------------- 
 

COVID-19 

 

Lei do RN que suspende cobrança de consignado durante pandemia é inconstitucional 

 

Segundo o relator, ministro Luís Roberto Barroso, as alterações podem ter impacto no Sistema Financeiro Nacional e 

gerar efeitos negativos para a economia de todo o país. 

 

O Plenário julgou inconstitucional lei do Estado do Rio Grande do Norte que determinava a suspensão, por até 

180 dias, da cobrança dos empréstimos consignados contratados por servidores públicos estaduais. A decisão, 

unânime, foi proferida no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI 6484), na sessão virtual 

encerrada em 2/10. 

 

Impacto 

 

O relator da ação, ajuizada pela Confederação Nacional do Sistema Financeiro (Consif) contra a Lei estadual 

10.733/2020, ministro Luís Roberto Barroso, afirmou que leis estaduais que alterem as condições dos contratos 

de crédito consignado podem ter impacto no Sistema Financeiro Nacional (SFN) e gerar efeitos negativos para 

a economia de todo o país. Segundo Barroso, a norma do RN também contraria o princípio da segurança 

jurídica, pois promove uma intervenção desproporcional em relações privadas validamente constituídas entre 

servidores públicos civis e militares do estado e as instituições financeiras. Ele lembrou que é exatamente em 

razão do desconto automático em folha que é possível a oferta de juros baixos neste tipo de operação. 

 

Competência privativa 

 

Para o relator, a suspensão do desconto automático na folha de pagamento por até 180 dias e a determinação 

de que não incidam juros sobre os meses que ficarem em aberto violam a competência privativa da União para 

legislar sobre direito civil e política de crédito (artigo 22, incisos I e VII). Embora a intenção do legislador 

estadual tenha sido amenizar a crise ocasionada pela pandemia da Covid-19, Barroso considera que a lei 
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interfere em todas as relações contratuais estabelecidas entre os servidores estaduais e as instituições 

financeiras para a consignação voluntária de crédito. 

 

A eficácia da lei estava suspensa, desde 29/7/2020, por medida cautelar deferida pelo então presidente, 

ministro Dias Toffoli. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

---------------------------------------------               ------------------------------------------------- VOLTAR AO TOPO

 

JULGADOS INDICADOS 

 

0089400-27.2017.8.19.0001 

Rel. Des. Carlos Santos de Oliveira 

Dm. 23.09.2020 e p.25.09.2020 

 

APELAÇÃO CÍVEL/REEXAME NECESSÁRIO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. POLICIAL MILITAR. INCIDÊNCIA 

DE IMPOSTO DE RENDA SOBRE AUXÍLIO MORADIA. ILEGALIDADE. VERBA INDENIZATÓRIA. 

1. Conforme verbete nº 148 da Súmula do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, o auxílio moradia 

possui natureza indenizatória. Sob essa ótica, o Superior Tribunal de Justiça possui entendimento reiterado no 

sentido da não incidência de imposto de renda sobre verbas desta natureza, por não constituírem acréscimo 

patrimonial. Inteligência dos enunciados sumulares nº 386 e 215 daquela Corte Superior. Logo, correta a 

sentença de procedência do pedido de repetição do indébito. 

2. Contudo, verifica-se que a sentença merece reforma quanto à fixação dos juros legais e correção monetária 

incidentes sobre os valores a serem restituídos à parte autora. A pretensão do autor se caracteriza como 

repetição de indébito tributário, na medida em que se refere a retenção de imposto de renda, que incidiu 

indevidamente sobre a verba de auxílio-moradia. Aplicação das teses dos Temas 810 (STF) e 905 (STJ). 

3. Este Relator, em oportunidade pregressa, havia adotado o entendimento no sentido de que a natureza da 

condenação em tela seria administrativa, e não tributária. Contudo, nos termos do artigo 157, I, da Constituição 

da República, é o ente estadual o credor do imposto de renda incidente na fonte sobre os rendimentos por ele 

mesmo pagos, razão pela qual a presente condenação ostenta um caráter inegavelmente tributário, devendo 

incidir à hipótese o item 3.3 do Tema 905. 

4. Modificação pontual do julgado para, nos termos da jurisprudência vinculante, determinar a aplicação da taxa 

referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC para títulos federais, como critério único 

de correção monetária e juros moratórios, na forma da Lei nº. 9.065/95 (art. 13), incidentes sobre a restituição 

do indébito tributário, desde a data de cada desconto indevido. 

PROVIMENTO DO RECURSO. REEXAME NECESSÁRIO PROCEDIDO. 

 

Leia a Decisão Monocrática 

 

Fonte: EJURIS 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
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NOTÍCIAS TJRJ 

 

Light terá de religar energia de unidades da Prefeitura do Rio 

 

Fonte: TJRJ 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

NOTÍCIAS STF 

 

Leis estaduais não podem alterar termos dos contratos de concessões federais e 

municipais 

 

A maioria do Plenário declarou inconstitucionais leis de SC e MS que estipulavam obrigações às concessionárias de 

energia, telefonia e água e esgoto. 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) reafirmou, no julgamento de duas Ações Diretas de Inconstitucionalidade 

(ADIs), sua jurisprudência dominante sobre a impossibilidade de modificação, por legislação estadual, dos 

termos dos contratos de concessão de serviço público quando o poder concedente for a União ou município. No 

julgamento virtual encerrado em 2/10, o Plenário, por maioria de votos, julgou procedentes as ADIs 2337 e 

3824. 

 

Uma das normas consideradas inconstitucionais é a Lei estadual 11.372/2000 de Santa Catarina, questionada 

na ADI 2337, que isentava desempregados das tarifas de consumo de energia elétrica, água e esgoto. Também 

foram invalidadas as Leis estaduais 2.042/1999 e 5.848/2019, de Mato Grosso do Sul, objeto da ADI 3824, que 

proibiam o corte ou a interrupção do fornecimento de água, energia elétrica e serviços de telefonia no estado 

por atraso ou inadimplência dos usuários, às sextas-feiras e vésperas de feriados. 

 

Invasão de competência 

 

A maioria do colegiado acompanhou o voto do relator, ministro Celso de Mello, no sentido de que houve, nos 

dois casos, invasão, pelo estado, da esfera de competência da União e do município. O decano assinalou que a 

Corte, em sucessivos casos, declarou a inconstitucionalidade de atos legislativos que haviam criado para 

concessionárias de serviços públicos titularizados pela União ou pelos municípios obrigações ou encargos 

pertinentes aos direitos dos usuários, à política tarifária , à oferta de serviço adequado e demais aspectos 

relacionados à prestação do serviço público concedido. 

 

De acordo com o ministro, o entendimento da Corte é de que os estados não podem interferir na esfera das 

relações jurídico-contratuais entre o poder concedente (a União e os municípios, no caso) e as empresas 

concessionárias, como previsto no artigo 175, parágrafo único, I e III, da Constituição Federal. 

 

Ficaram vencidos os ministros Marco Aurélio e Edson Fachin. Na ADI 3824, eles divergiram em parte do relator, 

para declarar a inconstitucionalidade apenas do dispositivo da Lei estadual 5.484/2019 que contraria a norma 
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federal no tocante ao prazo da notificação. Para eles, a legislação estadual é mais minuciosa e apenas atende 

às peculiaridades locais. 

 

Leia a notícia no site 

 

Plenário referenda liminar sobre incentivos a candidatos negros na eleição deste ano 

 

A maioria dos ministros seguiu o entendimento do relator, ministro Ricardo Lewandowski, de que a medida não 

representa alteração do processo eleitoral, o que afasta a regra da anterioridade. 

 

Por maioria, o Plenário referendou a medida cautelar concedida pelo ministro Ricardo Lewandowski na 

Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 738 para determinar a aplicação, nas eleições 

municipais deste ano, dos incentivos às candidaturas de pessoas negras. A decisão se deu na sessão virtual 

finalizada no último dia 2. 

 

O Tribunal Superior Eleitoral (TSE), ao responder uma consulta da deputada federal Benedita da Silva (PT-RJ), 

havia decidido que as medidas só seriam aplicadas nas eleições de 2022, em razão do princípio da 

anterioridade, segundo o qual as alterações legislativas no processo eleitoral não se aplicam à eleição que 

ocorra até um ano da data de sua vigência. 

 

Ao conceder a medida liminar na ADPF, ajuizada pelo Partido Socialismo e Liberdade (PSOL), o ministro 

Ricardo Lewandowski destacou que a resposta do TSE à consulta não representa alteração do processo 

eleitoral, pois não foi modificada a disciplina das convenções partidárias, os coeficientes eleitorais ou a 

extensão do sufrágio universal. A seu ver, o TSE apenas introduziu um aperfeiçoamento nas regras relativas à 

propaganda, ao financiamento das campanhas e à prestação de contas, “todas com caráter eminentemente 

procedimental”, com o propósito de ampliar a participação de pessoas negras nas eleições. 

 

Recursos financeiros 

 

As medidas estabelecem a determinação de distribuição dos recursos do Fundo Especial de Financiamento de 

Campanha (FEFC) e do tempo de propaganda eleitoral gratuita no rádio e na televisão de forma proporcional à 

quantidade de candidatos negros de cada partido. O relator apontou que a subrepresentatividade de pessoas 

negras nos cargos eletivos decorre do racismo estrutural na sociedade e caracteriza um estado de coisas 

inconstitucional. 

 

Segundo o ministro, a decisão coincide com o entendimento firmado pelo STF na ADPF 186, de sua relatoria, 

sobre a constitucionalidade da fixação de cotas raciais para o ingresso de estudantes em universidades 

públicas.  

 

Na sua avaliação, a obrigação dos partidos de tratar equitativamente os candidatos decorre do dever de 

resguardar o regime democrático e os direitos fundamentais e de promover o bem de todos, sem preconceitos 

de origem, raça, sexo, cor ou idade. 
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“Para mim, não há nenhuma dúvida de que políticas públicas tendentes a incentivar a apresentação de 

candidaturas de pessoas negras aos cargos eletivos, nas disputas eleitorais que se travam em nosso país, 

prestam homenagem aos valores constitucionais da cidadania e da dignidade humana, bem como à exortação, 

abrigada no preâmbulo do texto magno, de construirmos, todos, uma sociedade fraterna, pluralista e sem 

preconceitos, fundada na harmonia social, livre de quaisquer formas de discriminação”, afirmou. 

 

Divergência 

 

O ministro Marco Aurélio ficou vencido, ao votar pelo não referendo da liminar. Embora defenda que o Estado 

deve incentivar a representatividade racial, a seu ver, a competência para criar as ações afirmativas é do 

Legislativo. 

 

Leia a notícia no site 
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Responsabilidade de auxiliar da Justiça deve ser apurada em ação própria 

 

A Terceira Turma anulou decisão judicial que determinava a penhora de valores de instituição financeira em 

processo no qual ela atuou como auxiliar da Justiça, sem ser parte da lide. Para o colegiado, a 

responsabilidade civil dos auxiliares da Justiça deve ser apurada mediante a observância dos princípios do 

contraditório e da ampla defesa, em ação própria, com a sua inclusão como parte. 

 

Segundo o processo, em março de 2003, o juízo de Sete Lagoas (MG), a pedido do síndico da massa falida de 

uma empresa, instaurou incidente processual para estender os efeitos da falência a uma outra sociedade 

empresarial, determinando ao banco – na qualidade de auxiliar do juízo – que bloqueasse os valores 

depositados nas contas dessa sociedade. A medida foi cumprida, com o bloqueio de R$ 1.036.917,69. 

 

Ao final do processo falimentar, o juízo verificou que o patrimônio da falida foi suficiente para pagar os credores 

e determinou a liberação dos valores bloqueados nas contas da outra sociedade. Contudo, a instituição 

financeira informou que o dinheiro não existia mais, pois havia sido retirado por determinação de outros juízos, 

perante os quais tramitavam ações de execução de créditos trabalhistas e tributários contra a titular das contas. 

 

Ordens descumpridas 

 

O juízo de Sete Lagoas, diante do descumprimento de reiteradas ordens para o restabelecimento do depósito 

judicial, determinou a penhora na conta do banco de valor equivalente à quantia bloqueada mais as 

atualizações, totalizando R$ 1.381.757,69. 
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Após ter seu mandado de segurança denegado pelo Tribunal de Justiça de Minas Gerais, o banco recorreu ao 

STJ, argumentando que houve ilegalidade na penhora, por violação do contraditório, da ampla defesa e do 

devido processo legal, e que a decisão do juízo ocasionava o enriquecimento ilícito da sociedade empresarial. 

 

O relator do recurso, ministro Marco Aurélio Bellizze, explicou que a instituição financeira, ao cumprir ordem 

judicial de indisponibilidade de valores depositados por seus clientes, desempenha atividade auxiliar à 

administração da Justiça e, por isso, subordina-se à autoridade judiciária, ainda que não seja parte no 

processo. 

 

Garantias fundamentais 

 

Segundo o ministro, embora os auxiliares sejam sujeitos processuais secundários, não estão imunes à 

responsabilização civil, administrativa ou penal por danos decorrentes de omissões, retardamentos ou condutas 

culposas ou dolosas, devendo observância ao artigo 14 do Código de Processo Civil de 1973 – vigente à 

época da penhora –, cuja essência é mantida no artigo 77 do CPC de 2015. 

 

"Cabe ao juiz da causa dirigir a atividade jurisdicional e, assim, determinar e orientar a realização de medidas 

constritivas necessárias. Deve, portanto, a relação juiz-auxiliar ser compreendida sob a perspectiva do regime 

administrativo, o qual não resulta em sanção condenatória definitiva sem que sejam observadas as garantias 

fundamentais ao contraditório e à ampla defesa", afirmou. 

 

De acordo com o relator, eventual responsabilização por conduta dolosa ou culposa, que não se refira a afronta 

direta ao artigo 14 do CPC/1973, não pode resultar na condenação do auxiliar em obrigação de pagar, porque 

implica manifesta inobservância do contraditório. 

 

Leia a notícia no site 

 

Segunda Turma manda TRF3 processar ação do MPF contra delegados por crimes no DOI-

Codi 

 

A Segunda Turma determinou que o Tribunal Regional Federal da Terceira Região (TRF3) analise novamente 

ação civil pública contra três delegados da Polícia Civil de São Paulo por atos cometidos durante a ditadura 

militar no âmbito do Destacamento de Operações de Informação – Centro de Operações de Defesa Interna 

(DOI-Codi). 

 

Ao determinar o novo julgamento, a turma reformou acórdão do TRF3 que, entre outros pontos, entendeu ter 

havido a prescrição de alguns dos pedidos do Ministério Público Federal (MPF) e aplicou a Lei de Anistia para 

afastar os pleitos de reparação de caráter civil e administrativo. 

 

Na ação civil pública contra os delegados, o MPF relata práticas de tortura, desaparecimento e homicídio de 

várias pessoas tidas como opositoras do regime militar. Uma das vítimas apontadas pelo MPF foi o jornalista 

Vladimir Herzog, morto na prisão em 1975. 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2Fleis%2Fl5869impressao.htm%23art14&data=02%7C01%7C%7C2c62502ff589428035dd08d869ecadaf%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637375812559631472&sdata=f91EzZL%2FRB0pvMfdyGbjuFwvH4H%2Fzi6Bf4sgOoXe6LA%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_ato2015-2018%2F2015%2Flei%2Fl13105.htm%23art77&data=02%7C01%7C%7C2c62502ff589428035dd08d869ecadaf%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637375812559641468&sdata=Cslc4urBmT%2Fzq40AkMCO84DCWefrzewyBANoUYQCER0%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http:%2F%2Ffeedproxy.google.com%2F~r%2FSTJNoticias%2F~3%2Fr_OoRuZW1gE%2F06102020-Responsabilidade-de-auxiliar-da-Justica-deve-ser-apurada-em-acao-propria.aspx%3Futm_source%3Dfeedburner%26utm_medium%3Demail&data=02%7C01%7C%7C2c62502ff589428035dd08d869ecadaf%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637375812559631472&sdata=b2RVwDW%2Fy7ldiOTDh%2BQ7AEuH6wQX9d7wOgTmf9ThtII%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http:%2F%2Ffeedproxy.google.com%2F~r%2FSTJNoticias%2F~3%2FXvSwGPpOMZo%2F06102020-Segunda-Turma-manda-TRF3-processar-acao-do-MPF-contra-delegados-por-crimes-no-DOI-Codi.aspx%3Futm_source%3Dfeedburner%26utm_medium%3Demail&data=02%7C01%7C%7C2c62502ff589428035dd08d869ecadaf%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637375812559661458&sdata=7VC6LyNui8dN6kmo8cH3JZ5M7pCPPB8OHc3FTpd6Li8%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http:%2F%2Ffeedproxy.google.com%2F~r%2FSTJNoticias%2F~3%2FXvSwGPpOMZo%2F06102020-Segunda-Turma-manda-TRF3-processar-acao-do-MPF-contra-delegados-por-crimes-no-DOI-Codi.aspx%3Futm_source%3Dfeedburner%26utm_medium%3Demail&data=02%7C01%7C%7C2c62502ff589428035dd08d869ecadaf%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637375812559661458&sdata=7VC6LyNui8dN6kmo8cH3JZ5M7pCPPB8OHc3FTpd6Li8%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2Fleis%2FL6683.htm&data=02%7C01%7C%7C2c62502ff589428035dd08d869ecadaf%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637375812559671455&sdata=Sw%2FYW1WwCUamga6H4lyq0pmTuhQ1pHH8ir5Xj%2B5zgFg%3D&reserved=0


 

O MPF pede que os agentes sejam condenados a indenizar os familiares das vítimas e tenham cassadas as 

aposentadorias, ou percam os cargos públicos que eventualmente exerçam, e ainda que fiquem impedidos de 

assumir quaisquer novas funções públicas. O MPF também requereu a condenação dos delegados ao 

pagamento de danos morais coletivos, e do Estado de São Paulo à publicação de pedidos formais de desculpas 

à sociedade brasileira, além do fornecimento dos dados de todos os funcionários envolvidos nas atividades do 

DOI-Codi. 

 

A ação foi julgada improcedente em primeira instância, com sentença mantida pelo TRF3. Para o tribunal, a Lei 

de Anistia alcançou todos os atos cometidos no período do regime militar, inviabilizando a pretensão de punição 

civil e administrativa dos agentes. 

 

Além de considerar que os pedidos de indenização civil por atos de tortura estariam prescritos e que não seria 

possível aplicar retroativamente a Lei de Improbidade Administrativa – publicada em 1992 –, o TRF3 concluiu 

que as indenizações do Estatuto do Anistiado Político incluem reparações morais, não havendo margem para o 

reconhecimento da indenização por dano moral coletivo ou do pedido oficial de desculpas. 

 

Lei inaplicável 

 

O ministro Og Fernandes, relator do recurso do MPF, apontou precedente do STJ no sentido de que a Lei de 

Anistia não incide sobre as causas civis, de forma que o Judiciário não poderia estender a sua aplicação para 

alcançar hipótese não prevista pelo legislador. 

 

O relator também lembrou que, nos termos da Súmula 624, é possível cumular a indenização por dano moral 

com a reparação econômica da Lei da Anistia Política. "Nada distingue, no ponto, os danos morais individuais 

dos coletivos, que podem ser livremente buscados, independentemente da previsão do Estatuto do Anistiado", 

afirmou. 

 

Além disso, Og Fernandes destacou que a Lei da Ação Civil Pública fixa expressamente que essa via 

processual pode ser utilizada para obter a reparação de danos. Segundo o ministro, a obrigação de pedido de 

desculpas também encontra amparo na legislação, diante dos princípios da reparação integral do dano e da 

tutela específica. 

 

"Quanto à pretensão de fornecimento dos dados de servidores que prestaram serviços ao DOI-Codi, tampouco 

se mostra inviabilizada pela Lei de Anistia. Trata-se de registros públicos, de caráter funcional, cujo acesso é 

assegurado à sociedade, inclusive por via administrativa, nos termos da Lei de Acesso à Informação (Lei 

12.527/2011)", disse o ministro. 

 

Crimes imprescritíveis 

 

Ainda de acordo com o relator, ao contrário do que entendeu o TRF3, a jurisprudência do STJ está firmada no 

sentido de que são imprescritíveis as ações civis fundamentadas em atos de perseguição política, tortura, 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fww2.stj.jus.br%2Fdocs_internet%2Frevista%2Feletronica%2Fstj-revista-sumulas-2018_48_capSumulas624.pdf&data=02%7C01%7C%7C2c62502ff589428035dd08d869ecadaf%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637375812559681453&sdata=rIKVCG5Yo3cOxtbtRFDemIoXIGLzbVPhTrivYNyuSPk%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http:%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2Fleis%2Fl7347orig.htm%23:~:text%3DLEI%2520No%25207.347%252c%2520DE%252024%2520DE%2520JULHO%2520DE%25201985.%26text%3DDisciplina%2520a%2520a%25C3%25A7%25C3%25A3o%2520civil%2520p%25C3%25BAblica%252cVETADO)%2520e%2520d%25C3%25A1%2520outras%2520provid%25C3%25AAncias.&data=02%7C01%7C%7C2c62502ff589428035dd08d869ecadaf%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637375812559681453&sdata=waHiD8YxznygBBPpvNYF5SQUeGxz%2FSsP3GoajVu1oZE%3D&reserved=0


homicídio e outras violações de direitos fundamentais cometidas durante o regime militar, independentemente 

do que tenha entendido a Corte Interamericana de Direitos Humanos ou do que estabeleçam os tratados 

internacionais de que o Brasil é parte. 

 

Em relação à cassação de aposentadoria, Og Fernandes considerou descabido que o acórdão do TRF3 tenha 

invocado a Lei de Improbidade Administrativa – norma não suscitada pelo MPF – alep odidep o ragen arapؘ

impossibilidade de retroação e, dessa forma, deixar de discutir a incidência das normas estatutárias 

efetivamente apontadas pelo autor da ação. 

 

"Portanto, não há nenhum óbice apriorístico quanto às pretensões da parte autora. Assim, devem os autos 

retornar à origem, para prosseguimento da instrução", concluiu o ministro. 

 

Leia a notícia no site 
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